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A sessão ordinária do Conselho Permanente foi presidida pela Embaixadora Carmen Lomellin, Representante Permanente dos Estados Unidos, e teve início às 10h05.

1. Aprovação da ordem do dia 


O Conselho aprovou a ordem do dia, (CP/OD-1758/10), sem modificação alguma.


Antes de dar início à consideração dos temas incluídos na ordem do dia da sessão, a Presidente reconheceu a liderança demonstrada e o excelente trabalho desenvolvido pelos Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões, Subcomissões e Grupos de Trabalho do Conselho Permanente e da Comissão Preparatória da Assembléia Geral. Além disso, a Presidente felicitou o trabalho dos Representantes Suplentes de todos os Estados membros.

2. Relatório do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre as atividades da Comissão no período de 2009-2010 e apresentação dos projetos de resolução 
O Representante Permanente do Canadá, Embaixador Grame Clark, apresentou o relatório da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), (CP/CSH-1237/10), sobre as atividades desenvolvidas no período de 2009-2010, referentes aos temas segurança pública nas Américas, contrabando de pessoas, desarmamento, aquisição de armas convencionais e remoção de minas, bem como as atividades realizadas pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas, entre outros, e fez um breve resumo dos eventos especiais realizados no período. Antes de apresentar os projetos de resolução para encaminhamento à Assembléia Geral, o Embaixador Clark agradeceu o apoio recebido de todas as delegações para levar adiante a tarefa que lhe foi designada. Agradeceu em especial aos três Vice-Presidentes da CSH: a Representante Suplente do Haiti, Suze Percy Filipine, o Representante Suplente do Equador, Denys Toscano Amores e o Representante Suplente do Peru, Gonzalo Talavera. Reconheceu ainda a colaboração do pessoal da Secretaria-Geral. 

O Embaixador Clark continuou com a apresentação de sete projetos de resolução recomendados pela CSH ao Conselho Permanente para encaminhamento à Assembléia Geral. 

O Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador Denis Moncada, fez uso da palavra para expressar as dificuldades de seu Governo em relação ao projeto de resolução “Estratégia hemisférica sobre drogas e elaboração de seu Plano de Ação”, (CP/CSH-1223/10 rev. 3), que haviam motivado a reserva constante do documento e reiterada por ele.

O Conselho Permanente:

· Tomou nota do relatório apresentado pelo Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre as atividades desenvolvidas durante o período de 2009-2010, distribuído como documento CP/CSH-1237/10; e 

· Aprovou os seguintes projetos de resolução para encaminhamento ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

· Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica (CP/CSH-1220/10 rev. 3 corr. 1)

· Plano de Trabalho contra o tráfico de pessoas no hemisfério ocidental (CP/CSH-1217/10 rev. 3)

· Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CP/CSH-1218/10 rev. 2)

· Estratégia hemisférica sobre drogas e elaboração de seu Plano de Ação (CP/CSH-1223/10 rev. 3)

· As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal (CP/CSH-1210/10 rev. 4)

· Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa (CP/CSH1209/10 rev. 6) 

· Cooperação hemisférica contra o crime de seqüestro e apoio às vítimas (CP/CSH-1232/10 rev. 3)

3.
Relatório do Presidente da Comissão Geral sobre as atividades da Comissão no período de 2009-2010 e apresentação de projetos de resolução 

O Vice-Presidente da Comissão Geral, Embaixador Francisco Proaño, Representante Permanente do Equador, apresentou um relatório da Comissão Geral mencionando que no período de 2009-2010 foi criado o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Programa de Atividades para o Ano Interamericano das Mulheres, cujo trabalho foi concluído no fim de 2009. A Comissão realizou nove sessões nas quais recebeu 16 relatórios e considerou 20 projetos de resolução, dos quais três foram encaminhados à consideração de outras comissões permanentes e dois foram retirados pelas delegações que os haviam proposto. 

Ao concluir seu relatório, o Embaixador Proaño expressou seu reconhecimento à Presidente da Comissão, Embaixadora Carmen Lomellin, Representante Permanente dos Estados Unidos, pelo voto de confiança concedido ao lhe atribuírem as atividades da Comissão Geral; aos Representantes Permanentes e Suplentes, pelo apoio constante prestado a sua gestão, bem como ao pessoal da Missão Permanente do Equador e à Secretaria-Geral pela colaboração oferecida. 


Após a apresentação de quinze projetos de resolução recomendados pela Comissão Geral ao Conselho Permanente para transmissão à Assembléia Geral, o Representante Permanente do Peru, Embaixador Hugo de Zela, informou que seu Governo havia decidido co-patrocinar o projeto de resolução “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”, CP/CG-1832/10 rev.4).


O Conselho Permanente:

· Tomou nota do relatório apresentado pelo Vice-Presidente da Comissão Geral sobre as atividades desenvolvidas durante o período de 2009-2010, distribuído como documento CP/CG-1849/10 rev.1; e 

· Aprovou os projetos de resolução a seguir para encaminhamento ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (CP/CG-1821/10 rev. 1)

· Contribuição para o processo de reconstrução do Haiti após o terremoto devastador de 12 de janeiro de 2010 (CP/CG-1835/10 rev. 2)

· Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (CP/CG-1823/10 rev. 1)

· Promoção da cooperação para o desenvolvimento e divulgação das tecnologias da informação e das comunicações nas Américas pela Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/CG-1841/10)

· Emendas ao Estatuto e ao Regulamento da CITEL (CP/CG-1842/10)

· Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes (CP/CG-1826/10 rev. 3)

· Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério (CP/CG-1832/10 rev. 4)

· Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CP/CG-1843/10 rev. 1)

· Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero (CP/CG-1844/10 rev. 1)
· Proteção ao consumidor: Proteção ao consumidor: Rede de consumo seguro e saúde nas Américas (CP/CG-1827/10 rev. 2)

· Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes (CP/CG-1828/10 rev.3)

· Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos (CP/CG-1836/10 rev. 3)
· Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Americana (CP/CG-1833/10 rev. 3)

· Estabelecimento de prioridades para a juventude das Américas (CP/CG-1831/10 rev. 4)

· Direitos Humanos e idosos (CP/CG-1848/10 rev. 1)

· Tomou nota do co-patrocínio do Peru ao projeto de resolução “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”, (CP/CG-1832/10 rev. 4).
4. Relatório do Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA sobre as atividades da Comissão no período de 2009-2010 e apresentação de projetos de resolução 
O Representante Permanente da Colômbia e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), Embaixador Luis Alfonso Hoyos, apresentou o relatório sobre as atividades desenvolvidas pela Comissão no período de 2009-2010, durante o qual se abordaram os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas, da Assembléia Geral da OEA e outros que foram atribuídos ao Conselho Permanente. 

Dessa maneira, o Embaixador Hoyos informou que por ocasião das cinco reuniões realizadas pela CISC, recebeu nove relatórios referentes ao acompanhamento dos mandatos da Quinta Cúpula das Américas. Em seguida, lançou oficialmente o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA) e iniciou a consideração do Projeto de Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA. Iniciou também um exame do procedimento a ser seguido em caso de objeção de algum Estado membro a uma organização da sociedade civil e uma análise da revisão da metodologia para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e na Assembléia Geral. 

No período contemplado pelo relatório, a CISC recomendou ao Conselho Permanente a aprovação de 59 solicitações de registro da sociedade civil na OEA e a remoção do registro de quatro organizações que deixaram de existir. 

O Embaixador Hoyos apresentou então os 15 projetos de resolução que haviam sido considerados pela CISC e que apesar de aprovados pela Comissão continham reservas de algumas delegações.


O Representante Suplente dos Estados Unidos, Lewis Amselem, manifestou que sua delegação não podia apoiar o projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, (CP/CISC-502/10 rev. 3 corr. 1) e que precisava de consultas adicionais. Por esse motivo, solicitou que o documento CP/CISC/INF.6/10 fosse incluído como documento de referência para as futuras deliberações sobre o projeto de resolução mencionado.

A Representante Suplente da Argentina, Ana Pastorino, informou que sua delegação desejava retirar sua reserva a esse projeto de resolução. 


O Representante Permanente da Venezuela, Embaixador Roy Chaderton, retirou as reservas de sua delegação a dois dos projetos de resolução apresentados pela CISC: “Acompanhamento e execução dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas”, (CP/CISC-495/10 rev. 1), e “Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas”, (CP/CISC-496/10 rev. 1), e compartilhou com os membros do Conselho algumas reflexões sobre as organizações da sociedade civil. 

Após outras intervenções das Delegações dos Estados Unidos, do Canadá e da Venezuela, bem como do Secretário de Assuntos Jurídicos Internacionais, o Conselho Permanente: 
· Tomou nota do relatório apresentado pelo Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre as atividades desenvolvidas no período de 2009-2010, distribuído como documento CP/CISC-512/10 rev.1; 
· Aprovou os projetos de resolução a seguir para encaminhamento ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· Acompanhamento e execução dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, (CP/CISC-495/10 rev.1);

· Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas, (CP/CISC-496/10 rev.1); e 

· Decidiu encaminhar o projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, CP/CISC-502/10 rev. 3 corr. 1), à Comissão Geral do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, que dará continuidade à consideração. 

5.
Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre o projeto de resolução “Projeto de Regulamento do Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador” 
O Embaixador Jorge Skinner-Klee, Representante Permanente da Guatemala e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), apresentou o relatório referente à regulamentação do “Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador” elaborado pela CAJP e também considerado pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, cujas sugestões de modificação constam do documento CP/CAJP-2791/09 rev. 2. 

O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado pelo Presidente da CAJP e aprovou o encaminhamento do “Projeto de Regulamento do Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador”, (CP/CAJP-2791/09 rev. 2) ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para consideração. 

6. Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as atividades da Comissão no período de 2009-2010 e apresentação de projetos de resolução a serem encaminhados à Assembléia Geral 
O Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Jorge Skinner-Klee, apresentou o relatório sobre as atividades desenvolvidas pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no período de 2009-2010 referentes aos temas que lhe foram confiados pelo Conselho Permanente. O Embaixador Skinner-Klee observou que a CAJP realizou 38 reuniões formais, oito sessões especiais e uma conferência diplomática sobre Direito Internacional Privado, eventos cuja realização havia sido amplamente registrada no documento CP/CAJP-2895/10.  O Embaixador fez referência também aos Relatórios Anuais considerados e informou que a CAJP havia considerado 31 projetos de resolução, dos quais 27 foram acordados por todas as delegações e quatro ainda dependiam de acordo. 

O Presidente da CAJP prosseguiu informando que no começo das atividades da Comissão iniciou-se também uma série de debates objetivos sobre a Carta Democrática Interamericana como primeiro passo para uma abordagem do tema no futuro ou, talvez, para a aplicação e implementação mais abrangentes, de acordo com as conclusões alcançadas pelos Estados.  Continuou com uma reflexão sobre o assunto e informou sobre as diversas personalidades que haviam colaborado com a CAJP nas discussões sobre o tema.

O Embaixador Skinner-Klee concluiu seu relatório com algumas recomendações para facilitar os trabalhos da CAJP no futuro e agradeceu o apoio recebido de todas as delegações para a realização das atividades que lhe foram conferidas, especialmente a colaboração dos Vice-Presidentes Alonso Martínez Ruiz, Representante Suplente do México, e Luis Petit Laurent, Representante Suplente do Chile.  O Embaixador Skinner agradeceu também o apoio do pessoal da Secretaria.
O Representante Suplente dos Estados Unidos, Lewis Anselem, referiu-se ao formato de alguns projetos de resolução apresentados pela CAJP, em que a primeira página estava totalmente ocupada pela nota de rodapé de um país.  Solicitou à Secretaria que corrigisse essa situação. 


O Embaixador Denis Moncada, Representante Permanente da Nicarágua reiterou as reservas de sua delegação a respeito dos projetos de resolução “Direito à verdade”, (CP/CAJP-2863/10 rev. 4), e “Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, (CP/CAJP-2869/10 rev. 2).


De sua parte, a Representante Suplente de Antígua e Barbuda, Jay-Dee Davis Lake, solicitou a inclusão de uma nota de rodapé no projeto de resolução “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, (CP/CAJP-2893/10 rev. 1).


Os representantes da Argentina, Costa Rica, Chile, Equador, Nicarágua, Peru e Venezuela referiram-se também ao projeto de resolução constante do documento CP/CAJP-2893/10 rev. 1, bem como à necessidade de se concluir a elaboração do Projeto de Convenção em breve.


O Representante Suplente dos Estados Unidos, Lewis Amselem, solicitou que a seguinte declaração constasse do resumo da sessão:

Os Estados Unidos podem apoiar a linguagem constante do parágrafo dispositivo 1 do projeto de resolução sobre a Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância considerando-se os esforços contínuos a fim de concluir as negociações sobre o Projeto de Convenção, pois ela advém da linguagem consensual com a qual os Estados concordaram na Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas, e reconhece a necessidade de encerrar as prolongadas negociações em torno desse projeto.

Como muitos já sabem, desde 2002, a Comissão Jurídica Interamericana comunicou seu receio quanto a se essas negociações seriam recomendáveis. Em seu relatório de março de 2002, a CJI concluiu que “não é aconselhável empreender a negociação e elaboração de uma convenção geral para prevenir, punir e erradicar o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, no sentido de que seria redundante e produziria sobreposições que suscitariam conseqüentemente problemas graves e inevitáveis de interpretação e gerariam dúvidas e confusão na determinação de quais seriam os deveres e os direitos dos Estados Partes das convenções anteriores e da nova.” 
A Comissão também antecipou que à luz do regime abrangente de combate a uma ampla gama de discriminações raciais da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, “não se justificaria o enorme esforço diplomático, nem as complicadas e normalmente longas negociações que a elaboração de uma nova convenção sobre essa matéria demandaria.”

O posicionamento de longa data dos Estados Unidos no que diz respeito às negociações tem sido de opor-se a elas por motivo semelhante. Deixamos claras nossas objeções a esse projeto de convenção desde o início e recusamos desde então participar dele. Como é sabido, por muitos anos, durante as negociações de resoluções prévias da OEA sobre essa matéria, os Estados Unidos expressaram sua objeção em notas de rodapé que ressaltavam o fato de não haver necessidade de uma nova convenção sobre racismo no Hemisfério, já que existe um regime de tratado global robusto sobre essa matéria, nos quais cerca de 170 países são Estados Partes e, portanto, esse instrumento regional não só é desnecessário como arriscado, pois pode gerar inconsistências com o regime global.
Nossa visão, tanto neste âmbito como na ONU, em que empreendimentos semelhantes foram propostos, tem sido a de que a OEA e os Estados membros devem concentrar-se em medidas concretas para aperfeiçoar a implementação dos compromissos já existentes. A insistência de atos de discriminação racial e de violência relacionada em todo o Hemisfério é evidência de que ainda persistem graves lacunas na implementação que precisam ser abordadas com urgência.
O tempo e os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam mais bem aproveitados se investidos em esforços práticos para melhorar a implementação, inclusive por meio de reuniões de peritos da capital, de intercâmbio de conhecimento técnico e assistência e de outras medidas concretas. Existe um trabalho importante de implementação de normas a ser feito e há um desequilíbrio desfavorável às vítimas quando o foco recai exclusivamente sobre a criação de normas.

O Representante Permanente do Peru, Embaixador Hugo de Zela, referiu-se ao projeto de resolução “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”, (CP/CAJP-2876/10 rev. 2), e solicitou a inclusão de um novo parágrafo cuja negociação recomendava que o projeto fosse encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral. A Delegação da Venezuela observou que também fariam uma nova proposta para esse projeto. 

Após todas as delegações terem-se manifestado, o Conselho Permanente:

· Tomou nota do relatório apresentado pelo Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as atividades desenvolvidas durante o período de 2009-2010, distribuído como documento CP/CAJP-2895/10; 
· Aprovou os projetos de resolução a seguir para encaminhamento ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (CP/CAJP-2818/10 rev. 4 corr. 1)
· Promoção do Tribunal Penal Internacional (CP/CAJP-2819/10 rev. 7)
· Deslocados internos (CP/CAJP-2824/10 rev. 5)

· Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas” (CP/CAJP-2825/10 rev. 5)
· A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo (CP/CAJP-2826/10 rev. 3)
· Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão (CP/CAJP-2829/10 rev. 1)
· Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias (CP/CAJP-2828/10 rev. 5)
· As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares (CP/CAJP-2830/10 rev. 2)
· Direito à verdade (CP/CAJP-2863/10 rev. 4)
· Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas (CP/CAJP-2850/10 rev. 4)
· Prevenção e redução da apatridia e proteção das pessoas apátridas nas Américas (CP/CAJP-2879/10 rev. 2)
· Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero (CP/CAJP-2839/10 rev. 5)
· Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade” (CP/CAJP-2849/10 rev. 3)
· Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CP/CAJP-2851/10 rev. 2)
· A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas (CP/CAJP-2856/10 rev. 3)
· Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (CP/CAJP-2857/10 rev. 5)
· Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (CP/CAJP-2858/10 rev. 2)
· Protocolo de San Salvador: Composição e Funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes (CP/CAJP-2864/10 rev. 3)
· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2869/10 rev. 2)
· Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional (CP/CAJP-2873/10 rev. 2)
· Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CP/CAJP-2878/10 rev. 2)
· Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) (CP/CAJP-2885/10 rev. 1)
· Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-2845/10 rev. 3)
· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2868/10 rev.4)
· Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas (CP/CAJP-2827/10 rev. 9)
· Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (CP/CAJP-2887/10)
· Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância (CP/CAJP-2893/10 rev. 1)

· Decidiu encaminhar os projetos de resolução a seguir à Comissão Geral do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-2876/10 rev. 2)
· Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CP/CAJP-2881/10)

· Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (apresentados pela Delegação dos Estados Unidos da América) (CP/CAJP-2882/10)

· Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (apresentados pela Delegação da Venezuela) (CP/CAJP-2889/10)

7.
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância. Solicitação da Missão Permanente da Colômbia (CP/INF. 6059/10)


Levando em conta que a solicitação da Missão Permanente da Colômbia relacionava-se com a consideração do “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, (CP/CAJP-2893/10 rev.1), que havia sido apresentado pelo Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e sobre o qual se haviam manifestado várias delegações, a Presidente sugeriu considerar em seguida o tema 11 da ordem do dia. 


Com a anuência dos membros do Conselho, a Representante Suplente da Colômbia e Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, Sandra Mikan, refletiu sobre a situação suscitada no Grupo em relação à extinção das deliberações. 

A Senhora Mikan recapitulou as propostas de atividades apresentadas quando assumiu a gestão do Grupo e considerou que após quatro anos de extensas considerações, a fase de análise se havia esgotado e que, portanto, a estratégia se centrava em discutir o Capítulo I relacionado às definições. O mencionado processo permitiu que alguns Estados participantes pudessem expressar claramente suas posições e após vários anos, possibilitou a aprovação de um parágrafo do documento.  Apesar de um diálogo aberto e franco ter sido iniciado no que se refere ao sentido, o alcance e as implicações do projeto de convenção, a pequena participação das delegações e a falta de quórum tornaram o progresso da tarefa impossível.  Está claro, observou, que existem tendências distintas no Grupo sobre o tipo de instrumento que se deve negociar e sobre o âmbito das regulações que deve compreender, realidade que não pode ser ignorada e deve ser resolvida pelos Estados membros.

A Senhora Mikan concluiu sua exibição pedindo compreensão, flexibilidade e tolerância com as diferenças para que os acordos em relação aos temas fundamentais possam ser alcançados. 


Após as delegações do México, Bolívia, Brasil e Jamaica terem se manifestado sobre o tema, o Conselho Permanente tomou nota da participação da Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância e das delegações.

Devido ao avançado da hora, a sessão do Conselho Permanente foi suspensa 13h15 e reiniciada 15h10 com a consideração do tema a seguir.

8. Relatório do Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração referente às atividades da Comissão no período de 2009-2010 e apresentação do projeto de resolução “Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas” (CE/AM-146/10; CE/AM-135/10 rev. 2)
O Representante Permanente do Haiti, Presidente da Comissão de Assuntos Migratórios (CEAM), Embaixador Duly Brutus, apresentou o relatório indicando que a CEAM analisou o fenômeno das migrações com vistas a promover a cooperação internacional e levando em conta seus aspectos políticos, sociais, econômicos, culturais, trabalhistas, normativos e de integração, de segurança e de saúde. 

Informou ainda que para alcançar os objetivos fixados, a CEAM aprovou a estrutura de seus sistemas de informação com a composição a seguir: Sistema Contínuo de Informação sobre o Trabalho do Migrante nas Américas (SICREMI); banco de dados de estruturas jurídicas e regulamentos; página da internet sobre migração e desenvolvimento; boletim periódicos com notícias de migração e mapa de programas de emprego temporário para trabalhadores migrantes (MIMPET).


Durante as oito reuniões e os dois workshops realizados, a CEAM tratou dos temas relacionados com a migração infantil e juvenil; o gênero e a migração; o retorno dos migrantes, os desafios e as oportunidades relacionadas a esse fenômeno, bem como a migração extracontinental nas Américas.


O Embaixador Brutus informou que em cumprimento da resolução AG/RES. 2465 (XXXIX-O/09) e por instruções do Conselho Permanente, a CEAM iniciou em fevereiro de 2010 o processo de avaliação e para tanto se aprovou uma metodologia de trabalho que incluiu a consideração dos seguintes aspectos:  a relevância da CEAM, a eficácia e eficiência de seu trabalho, o impacto de suas atividades e sua continuidade.
Com base nos trabalhos realizados e em particular nos diversos aspectos considerados durante o processo de avaliação a CEAM aprovou o projeto de resolução “Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas”, (CE/AM-135/10 rev. 2), que foi apresentado pela Delegação do México e contava com o co-patrocínio das Delegações da Argentina, Chile, Guatemala, Panamá, Paraguai e os Estados membros da CARICOM.

O Embaixador Brutus informou o Conselho que a avaliação realizada pela CEAM, como indica o projeto de resolução apresentado, concluiu que a Comissão deveria continuar suas atividades como principal fórum da Organização para o intercâmbio de informação e boas práticas em matéria de migração e que os Estados membros deveriam continuar o processo de avaliação a ser concluído antes de abril de 2012 a fim de ser apresentado ao Conselho Permanente antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e em consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, uma proposta para a racionalização e a unificação da abordagem ao tema migração na OEA.

Ao concluir o relatório, o Embaixador Brutus ressaltou a colaboração recebida de todas as delegações para o desempenho de suas funções, do Senhor Pierre Giroux, Representante Suplente do Canadá e Vice-Presidente da CEAM, bem como do todo o pessoal da Secretaria. 


O Representante Permanente de El Salvador referiu-se ao tema de que trata a CEAM e a Delegação do Peru solicitou ser incluída entre os co-patrocinadores do projeto de resolução apresentado. 


O Conselho Permanente:

· Tomou nota do relatório apresentado pelo Presidente da Comissão Especial de Assuntos Migratórios sobre as atividades desenvolvidas durante o período de 2009-2010, distribuído como documento CP/CAJP-146/10; e 
· Aprovou o encaminhamento do projeto de resolução “Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas”, (CE/AM-135/10 rev. 2), ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, que apresentava o co-patrocínio da Delegação do Peru.
9.
Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre os trabalhos da Comissão no período de julho de 2009 a maio de 2010 e relatório sobre os resultados da análise para verificar a existência de implicações orçamentárias do projeto de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo 

O Representante Permanente da República Dominicana e Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), Embaixador Virgilio Alcántara, iniciou sua exposição com o relatório sobre o projeto de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo.

A esse respeito, informou que a CAAP, após receber as explicações do Presidente do Tribunal Administrativo sobre as modificações propostas, solicitou uma análise para determinar se as propostas de reforma do Estatuto tinham implicações orçamentárias. A análise realizada concluiu que as propostas de emenda ao Estatuto, se aprovadas, poderiam aumentar os custos de funcionamento do referido órgão. 


O Embaixador Alcántara apresentou então o relatório sobre os trabalhos da CAAP durante o período 2009-2010.  Assim, informou sobre a revisão e aprovação do orçamento-programa da Organização para 2010, os relatórios periódicos de administração e gestão de recursos e processos administrativos da Secretaria-Geral; bem como a aprovação de regulamentos para o funcionamento de dois novos fundos: o “Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” e o “Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes do Protocolo de San Salvador”.


O Embaixador Alcántara referiu-se à tarefa iniciada pela CAAP em preparação para a Assembléia Geral Extraordinária que será realizada em setembro de 2010 para a consideração e aprovação do orçamento-programa 2011, para o qual será necessário que durante o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral estabeleça o patamar e tome decisões sobre as fontes de financiamento considerando o déficit que a Organização enfrentará em 2011 e nos anos subseqüentes.

O Presidente da CAAP informou também sobre a revisão dos programas da OEA, os pacotes de atividades determinados no plano de trabalho acordado para levar adiante tarefas como a fixação de prioridades, a revisão de resoluções da OEA, as opções de realinhamento e as medidas de austeridade.


O Embaixador Alcántara concluiu seu relatório recordando que a tarefa que os Estados membros teriam adiante seria complexa e que as atividades da CAAP devem continuar avançando até que se chegue a uma Organização financeiramente sustentável a curto e a longo prazo e que se consiga acabar com o hiato entre receitas e despesas sem prejudicar suas atividades e seu funcionamento normal. 


A Representante Suplente da Venezuela, Teresa Arreza, manifestou-se sobre o relatório apresentado e cumprimentou o Embaixador Alcántara pelo trabalho desempenhado à frente da CAAP.


O Conselho Permanente:

· Tomou nota do relatório apresentado pelo Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre as atividades desenvolvidas durante o período de 2009-2010, distribuído como documento CP/CAAP-3065/10;
· Tomou nota também do relatório sobre os resultados da análise realizada sobre as propostas de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo, que concluiu que se aprovadas pelos Estados membros, a reforma poderia ter implicações orçamentárias.

10. Relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre as tarefas desenvolvidas e apresentação do projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização 2011” (AG/CP/Sub.AAP-359/10)

O Embaixador Virgílio Alcántara, na qualidade de Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral apresentou um resumo das atividades preparatórias realizadas para a proposta de resolução que seria apresentada sobre o nível global de despesas do orçamento para 2011 e a quantia total referente a receita esperada para seu financiamento.


Com relação a esses assuntos, o Embaixador Alcántara recordou a exposição do Secretário-Geral ao Conselho Permanente em que abordou a questão do nível do orçamento e propôs um aumento de 3% das cotas dos Estados membros para chegar a US$ 85,3 milhões em 2011. Informou que com base nessa exposição, a Subcomissão havia iniciado a consideração do projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização 2011”, AG/CP/SubAAP-356/10 rev. 3, que apesar do extenso trabalho não havia conseguido o consenso de todas as delegações. 

Ao concluir seu relatório, o Embaixador Alcântara expressou sua gratidão a todas as delegações por suas contribuições e sua participação nas tarefas confiadas à Subcomissão.


Depois que a Delegação dos Estados Unidos expressou seu posicionamento sobre o orçamento-programa da Organização e seu financiamento, o Conselho Permanente:

· Tomou nota do relatório apresentado pelo Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral; e 
· Decidiu encaminhar o projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização 2011”, (AG/CP/SubAAP-356/10 rev. 3), à consideração da Comissão Geral do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, entendendo que existe acordo sobre o texto do projeto, mas que ainda seriam necessárias mais deliberações em relação ao teto orçamentário.

11. Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o “Projeto de Declaração de Lima: Paz, segurança e cooperação nas Américas” (AG/CP/GTDL-1/10 rev.3)
O Representante Permanente do Peru e Presidente do Grupo de Trabalho, Embaixador Hugo de Zela, apresentou seu relatório, iniciando com seu reconhecimento e agradecimento a todas as delegações pelas inúmeras contribuições para que se chegasse a consensos. 
Informou que apesar de o Projeto de Declaração de Lima: Paz, segurança e cooperação nas Américas ter sido amplamente debatido e de ter havido um progresso importante, ainda existiam assuntos pendentes. Passou então a indicação dos parágrafos que ainda apresentam desafios para algumas delegações.

Informou também que, na tentativa de se chegar ao consenso, havia realizado consultas informais e comentou individualmente cada parágrafo pendente de acordo.  Assim, leu a nota da Missão Permanente da Venezuela mediante a qual a delegação retirava uma proposta para o parágrafo preambular 4 bis do documento AG/CP/GTDL-1/10 rev. 3, apoiando outra proposta apresentada pelo Presidente do Grupo com uma linguagem que poderia atender às inquietudes de todas as delegações e que advém da Carta Democrática Interamericana.
Em seguida, comentou a situação do parágrafo preambular 19 do documento AG/CP/GTDL-1/10 rev. 3 e sugeriu uma nova proposta na tentativa de que a Delegação dos Estados Unidos, que tinha uma reserva sobre o parágrafo, pudesse apoiar. 
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Referiu-se então ao parágrafo preambular 28 bis, proposta apresentada pelas delegações da Venezuela, Nicarágua, Brasil, Bolívia e Equador. Na tentativa de resolver as dificuldades desse parágrafo, propôs uma alternativa de reformulação para os parágrafos preambular 19 e dispositivo 6, no sentido de que uma vez incluídos alguns conceitos nos parágrafos mencionados, as dificuldades com o 28 estariam resolvidas.


As delegações da Nicarágua, El Salvador, Guatemala, Estados Unidos, Venezuela, Equador, República Dominicana e Panamá manifestaram-se com relação às propostas apresentadas.


Após várias propostas, o Conselho teve um recesso de 15 minutos para possibilitar consultas adicionais.  A sessão foi retomada às 16h51. 

O Embaixador Hugo de Zela comentou as consultas realizadas e as delegações se manifestaram sobre as propostas consideradas.  A deliberação continuou e os representantes da Argentina, do Equador e do Panamá fizeram um apelo à flexibilidade e ao consenso.  Como não se produziu um texto que atendesse à posição de todas as delegações, o Conselho Permanente decidiu suspender a sessão e voltar a reunir-se na terça-feira, 1º de junho de 2010 para continuar considerando o projeto de declaração e encarregou as delegações de continuarem as consultas informais para aproximar os posicionamentos em preparação para a próxima reunião do Conselho Permanente.

Encerrou-se a sessão às 17h41.
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